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Câmara Municipal de Moura;
Câmara Municipal de Mértola.

De acordo com o artigo 5.º da Portaria, esta CCDR promoverá a 
publicação deste Despacho de constituição da Comissão de Acompanha-
mento da Revisão do PDM de Serpa em aviso no Diário da República 
e respectiva página da Internet, o qual produz efeitos a partir da data 
da sua publicação.

10 de Novembro de 2008. — A Presidente, Maria Leal Monteiro. 

 Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento
do Território

Rectificação n.º 2657/2008
Por ter saído com inexactidão o Despacho n.º 30419/2008, publicado 

no Diário da República, 2.ª Série, n.º 229 de 25 de Novembro de 2008, 
rectifica -se que onde se lê “Susana Maria Correia Henriques Leal da 
Silva e Nelson Norman de Melo e Castro, técnicos superiores de 2.ª classe 
do quadro de pessoal da Direcção — Geral do Ordenamento do Terri-
tório e Desenvolvimento Regional”, deve ler -se Susana Maria Correia 
Henriques Leal da Silva e Nelson Norman de Melo e Castro, técnicos 
superiores de 2.ª classe do quadro de pessoal da Direcção — Geral do 
Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano.

25 de Novembro de 2008. — A Directora de Serviços, Ana Maria 
Veríssimo. 

 Instituto da Conservação da Natureza
e da Biodiversidade, I. P.

Despacho n.º 31201/2008
Na sequência do Decreto -Lei n.º 136/2007, de 27 de Abril, que es-

tabelece a nova orgânica do Instituto da Conservação da Natureza e 
da Biodiversidade, I. P., e da Portaria n.º 530/2007 de 30 de Abril, que 
aprova os respectivos estatutos, e não tendo sido seleccionado nenhum 
candidato no seguimento do procedimento concursal aberto pelo aviso 
n.º 5439/2008, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 41, de 
27 de Fevereiro, torna -se necessário, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da 
referida Portaria, assegurar a gestão do Gabinete Jurídico, cujas compe-
tências se encontram definidas no artigo 8.º do mesmo diploma.

Assim, nos termos do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e para efeitos 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do anexo à Portaria n.º 530/2007, de 
30 de Abril, nomeio, por urgente conveniência de serviço em regime 
de substituição, a licenciada Emília Maria Gago Afonso, no cargo de 
Coordenadora do Gabinete Jurídico, cargo de direcção intermédia de 
2.º grau.

Esta nomeação produz efeitos a partir de 1 de Outubro de 2008.
26 de Setembro de 2008. — O Presidente, Tito Rosa. 

 Despacho (extracto) n.º 31202/2008
Por despacho de 12 de Setembro de 2008, do Presidente do Instituto 

da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P.:
José Manuel Cordas Realinho, vigilante da natureza de 1.ª classe 

do quadro de pessoal do Instituto da Conservação da Natureza na si-
tuação de licença sem vencimento por um ano desde 1 de Agosto de 
2007 — autorizada a prorrogação da licença sem vencimento por um 
ano, nos termos dos artigo 76.º e 77.º do Decreto Lei n.º 100/99 de 31 
de Março, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2008.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
18 de Novembro de 2008. — A Directora do Departamento de Finan-

ças e Gestão Administrativa, Otília Martins. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO

REGIONAL E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO
Despacho n.º 31203/2008

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 111/2001, de 6 de Abril, 
que estabelece os princípios e as normas aplicáveis à gestão de pneus 

usados, alterado pelos Decretos-Leis n.os 43/2004, de 2 de Março, e 
178/2006, de 5 de Setembro;

Considerando que a validade da licença para a gestão de um sistema 
integrado de gestão de pneus usados atribuída à VALORPNEU — So-
ciedade de Gestão de Pneus, L.da (VALORPNEU), em 7 de Outubro 
de 2002, pelo prazo de cinco anos, foi prorrogada por um ano através 
do despacho conjunto n.º 4948/2008 (2.ª série), de 25 de Fevereiro, dos 
Ministros do Ambiente, Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Regional e da Economia e da Inovação;

Considerando que a VALORPNEU apresentou à Agência Portuguesa 
do Ambiente, em Setembro de 2007, um pedido de nova licença para 
gerir um sistema integrado de gestão de pneus usados;

Considerando, ainda, os pareceres favoráveis da Agência Portuguesa 
do Ambiente e da Direcção-Geral das Actividades Económicas:

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei 
n.º 111/2001, de 6 de Abril, alterado pelos Decretos-Leis n.os 43/2004, 
de 2 de Março, e 178/2006, de 5 de Setembro, determina-se o seguinte:

1 — É concedida à VALORPNEU — Sociedade de Gestão de 
Pneus, L.da, a licença para a gestão de um sistema integrado de gestão 
de pneus usados, a qual se rege pelos termos definidos no anexo ao 
presente despacho, do qual faz parte integrante.

2 — A licença referida no número anterior produz efeitos a partir de 
7 de Outubro de 2008.

11 de Novembro de 2008. — O Ministro do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos 
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Economia e da Inovação, 
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

ANEXO

Licença

Cláusula 1.ª
A VALORPNEU — Sociedade de Gestão de Pneus, L.da, adiante de-

signada por titular, é licenciada, de acordo com as cláusulas constantes da 
presente licença, com as condições especiais estabelecidas no apêndice 
que dela faz parte integrante, para exercer a actividade de gestão de pneus 
usados, prevista no âmbito do sistema integrado regulado pelo Decreto-
Lei n.º 111/2001, de 6 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 43/2004, 
de 2 de Março e pelo Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro.

Cláusula 2.ª
A presente licença é válida para o território de Portugal Continental.

Cláusula 3.ª
1 — A presente licença vigora até 31 de Dezembro de 2012.
2 — Até 31 de Maio de 2010, a Agência Portuguesa do Ambiente 

realizará um balanço da actividade e dos resultados obtidos pela acti-
vidade da titular no período que termina em 31 de Dezembro de 2009, 
propondo ao membro do Governo responsável pela área do ambiente a 
adopção das eventuais medidas consideradas adequadas.

3 — A licença poderá ser prorrogada por períodos de cinco anos 
mediante requerimento da titular a apresentar à Agência Portuguesa do 
Ambiente com uma antecedência mínima de seis meses sobre o termo 
do seu prazo de validade.

4 — Quaisquer violações por parte da titular às cláusulas da presente 
licença, bem como às condições especiais constantes do apêndice, podem 
determinar a suspensão administrativa da sua eficácia ou a revogação, 
através de despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas do ambiente e da economia, mediante proposta do Director-
Geral da Agência Portuguesa do Ambiente.

Cláusula 4.ª
A responsabilidade da titular pelo destino final dos pneus usados só 

cessa mediante assunção de responsabilidade pela empresa ou entidade 
devidamente autorizada/licenciada para o efeito, a quem os resíduos em 
questão forem entregues.

Cláusula 5.ª
1 — O valor da prestação financeira por categoria de pneu a suportar 

pelos produtores para o biénio 2008-2009 é o constante da tabela refe-
renciada no n.º 11.1 do apêndice.

2 — O valor de contrapartida devido aos pontos de recolha pelas 
quantidades de pneus usados efectivamente recolhidos e triados será pro-
porcional ao peso dos pneus usados é fixado no n.º 12 do apêndice.




